
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
Setor Comercial Sul-B, Quadra 09, Lote C  

Edifício Parque Cidade Corporate, Torre C, 1º, 2º e 3º andares 

CEP: 70308-200 - Brasília/DF  
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 16/2013 

PROCESSO Nº: 23000.002981/2013-58 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

 

 

Data: __/__/____ 

Horário: (Horário de Brasília) 

Local: www.comprasnet.gov.br 

 

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, com sede no Setor Comercial Sul / 

SCS, Quadra 09, Lote C, 1º, 2º e 3º andares da Torre C do complexo Parque Cidade Corporate, 

CNPJ 15.126.437/0001-43, UG-155007, na pessoa do (a) Pregoeiro (a) designado (a) pela Portaria 

n.º 109, de 12 de novembro de 2012, torna público para conhecimento dos interessados que na 

data, horário e local acima indicado fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP, do tipo menor preço unitário por item, conforme descrito neste Edital e 

seus Anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER. O 

procedimento licitatório que dele resultar obedecerá ao disposto na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, 

no Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, bem como no que 

couber às determinações constantes da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 (alterada pelas leis 8.883/94 e 

9.648/98), da Instrução Normativa nº 02/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão da Lei Complementar nº 123/2006 

publicada no D.O. U de 15 de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, 

Portaria nº 04, de 29 de abril de 2008, da Subsecretaria De Planejamento e Orçamento/PR e das 

demais normas que dispõem sobre a matéria. Este Pregão é financiado com recursos do Exercício 

de 2013. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Constitui o objeto desta licitação o Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 12 

(doze) meses, para eventual aquisição de Medicamentos antineoplásicos e adjuvantes para 30 

hospitais universitários federais – HUF’s, vinculados a Instituições Federais de Ensino Superior – 

IFES, observando rol de participantes e a quantidade estimada de acordo com item nº 5 do anexo I, 

conforme delegação de competências do artigo 1º da Portaria/MEC nº 442/2012, de acordo com as 

especificações, quantitativos e condições constantes deste Edital e seus Anexos. 

1.1.1 A existência de preços registrados não obriga a EBSERH e Unidades Participantes a firmar as 

contratações que deles poderão advir ficando-lhe facultada a realização de licitações para aquisição 

de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 

preferência, nos termos do § 4º, do Artigo 15, da Lei nº. 8.666/93 e do Artigo 16º, do Decreto nº 

7.892 de 23 de janeiro de 2013. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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1.2 Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no Comprasnet, prevalecerá o 

descritivo constante neste Edital. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam obrigatoriamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema 

eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

2.1.1. Se o licitante estiver com o cadastrado no SICAF desatualizado, e for declarado vencedor do 

certame, exigir-se-á o cadastramento no Sistema para a sua contratação e liquidação das despesas 

decorrentes, a ser realizada com base na documentação apresentada na fase habilitatória da 

licitação. 

2.2. Os licitantes assumirão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas. 

2.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

2.3.1.. Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação; 

2.3.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa, ou 

que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

2.3.3.. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou Subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.3.4. Que estejam constituídas sob a forma de cooperativas de prestação de serviços; 

2.3.5. Estrangeiras que não funcionem no País. 

 

3.  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, §1º. Decreto nº 5.450/05), no site 

www.comprasnet.gov.br. 

3.2. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 

órgão provedor, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do Pregão. A 

perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

3.3. O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro atualizado 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e 

na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma 

eletrônica (Art. 3º, § 6º Decreto nº 5.450/05). 

3.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 

EBSERH (Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares), promotora da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5, 

Decreto nº 5.450/05). 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, assumindo 

como firmes e verdadeiros suaproposta e lances (Decreto nº 5.450/05). 
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4.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/05). 

4.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e 

subsequente encaminhamento eletrônico da Proposta de Preços, contendo as especificações técnicas 

do objeto ofertado, com valores unitários e totais para cada item cotado, em campo próprio, a partir 

da data de publicação deste Edital até a data e hora marcada para o início da etapa de lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através do site: www.comprasnet.gov.br (Decreto 

nº 5.450/05). 

4.4. Como requisito para a participação no pregão o licitante deverá manifestar, também em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no edital. 

4.5. A Proposta de Preços, ao serem enviadas, deverão conter as especificações técnicas detalhadas 

do objeto ofertado incluindo o nome da marca e do fabricante. Portanto, não serão aceitas as 

propostas de preços sem detalhamento da descrição do objeto ou contendo apenas a redação 

“conforme descrito no edital” ou expressão equivalente. 

4.5.1 O envio eletrônico da proposta de Preços corresponde à declaração, por parte do Licitante, que 

cumpre plenamente os requisitos definidos para habilitação, bem como de que está ciente e 

concorda com todas as condições contidas neste edital e seus anexos, tais como: 

4.5.1.1 O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste Pregão. 

4.5.1.2. Nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre 

o objeto deste Pregão, e, o valor a ser pago deverá ter como base as informações contidas no Anexo 

I, e neste valor, já devem estar inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o 

objeto deste Pregão, inclusive a diferença de alíquota do ICMS, quando for o caso. 

4.6. Conforme o que consta no subitem 6.11. deste edital, a proposta original de preços, ajustada ao 

valor do lance dado ou negociado, que após a fase de lances deverá ser enviada à comissão de 

licitação da EBSERH (Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares) pelo licitante detentor da 

melhor oferta, deverá conter: 

a) os preços unitários e totais, em moeda corrente, para cada item ofertado, ajustados ao valor do 

lance vencedor ou negociado; 

b) a descrição detalhada e clara de cada item ofertado, incluindo nome da marca, referência do 

fabricante, forma de apresentação, e demais características técnicas necessárias à identificação do 

padrão de desempenho e qualidade do produto; 

c) a razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone fixo e/ou celular, fax (se houver), 

endereço eletrônico (se houver), bem como, o nome do proponente ou de seu representante legal, 

com CPF, RG e cargo que ocupa na empresa; 

d) Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento. 

4.6.1. Nos preços, já deverão estar incluídas quaisquer outras despesas como: Impostos, fretes, 

seguros, embalagem, de modo a representar o valor total a ser pago, não devendo constar na 

proposta qualquer referência de desconto sobre o preço de outros concorrentes. 

4.6.2. A Razão Social, o endereço, o número do telefone ou do fax e o e-mail, para eventuais 

comunicações com o licitante deverão estar devidamente atualizados e corresponder àqueles 

constantes no cadastro do Fornecedor no Comprasnet. 

4.6.3. O CNPJ da proponente para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento, deverá 

ser o mesmo utilizado na proposta para participação no processo licitatório. 

4.6.4. AS PROPOSTAS DE PREÇOS SEM DETALHAMENTO DA DESCRIÇÃO DO 

OBJETO OU CONTENDO APENAS A REDAÇÃO “CONFORME DESCRITO NO 

EDITAL” OU EXPRESSÃO EQUIVALENTE, NÃO SERÃO ACEITAS. 
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4.7.  Os itens que constam no Comunicado da Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos (CMED) nº 9, de 28 de agosto de 2012 estão  sujeitos a regulação de preços e 

deverão obedecer a Resolução da CMED nº 3, de 2 de março de 2011.  

4.7.1. O descumprimento do disposto nessa Resolução sujeitará o infrator às sanções previstas 

na Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003. As empresas produtoras de medicamentos 

responderão solidariamente com as distribuidoras pelas infrações por estas cometidas. 

 

5. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. A partir das   h  min (horário de Brasília) de   /  /2013 e em conformidade com o subitem 4.3 

deste Edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico Nº 16/2013, com a divulgação dos 

valores das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances, não havendo nesse momento 

a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta etapa, conforme as 

regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes. 

 

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

6.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.5. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance. 

6.6. No caso de desconexão do (a) pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o 

sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

6.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

automaticamente suspensa pelo sistema e terá reinício somente após comunicação aos participantes, 

no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

6.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do (a) Pregoeiro (a), quando 

será emitido aos licitantes pelo sistema eletrônico, aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, também 

pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.7.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o (a) pregoeiro (a) responsabilizar-

se-á pelo aviso de encerramento aos licitantes. 

6.8. Encerrada a etapa de lances para todos os itens, e se a empresa que apresentou a menor 

proposta preços, não se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver 

propostas apresentadas por microempresa ou empresa de pequeno porte, no intervalo de até 5% 

(cinco por cento) superior à melhor proposta, deverá proceder da forma abaixo: 

6.8.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 

máximo de 05 (cinco) minutos, após o encerramento da etapa de lances, quando convocado pelo 

pregoeiro, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora para o item, situação em 

que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor; 

http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/e4de50004f3626fdabd1fbd785749fbd/Comunicado%2B%2B9%2B2012%2Bcap%2Baids%2Banexo.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/e4de50004f3626fdabd1fbd785749fbd/Comunicado%2B%2B9%2B2012%2Bcap%2Baids%2Banexo.pdf?MOD=AJPERES
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6.8.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 

Condição prevista no caput, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no limite estabelecido no subitem 6.8, será realizado sorteio 

eletrônico pelo sistema, para identificação daquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

6.8.4. Na hipótese da proposta não incorrer nos termos previstos no subitem 6.8, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

6.8.5. O pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na 

categoria de microempresa ou empresa de pequeno valor. 

6.9. Após o fechamento da etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e empresas de 

pequeno porte, de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado 

o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, 

bem assim decidir sobre sua aceitação. 

6.10. O (a) pregoeiro (a) poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances da sessão publicada ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo (a) 

pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance mais vantajoso. 

6.11. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta quando 

solicitados pelo Pregoeiro deverá comprovar a sua situação de regularidade em até 04 (quatro) dias 

úteis, sendo este o prazo máximo em que a proposta de preços mencionada no subitem 4.6 deste 

Edital, e a documentação exigida para habilitação mencionada no item 08 deste Edital deverão ser 

entregues, em original ou cópia autenticada, à Comissão de Licitação da EBSERH, Setor 

Comercial Sul / SCS, Quadra 09, Lote C, 1º andar da Torre C do complexo Parque Cidade 

Corporate, CEP 70308-200, Telefone (061) 3255-8933 e 3255-8935, no horário de 9:00 às 12:00 

horas e das 14:00 às 17:00 horas. 

6.11.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurada a prorrogação do prazo constante no subitem 

6.11, por igual período, apenas para comprovação da regularidade fiscal. 

6.12. O NÃO ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO PRAZO 

ESTABELECIDO ACIMA IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO DO LICITANTE, 

COM CONSEQUENTE LANÇAMENTO DE ADVERTÊNCIA NO SISTEMA DE 

CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES – SICAF, E/OU APLICAÇÃO 

DAS PENALIDADES CABÍVEIS NA LEI. 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1. O (a) Pregoeiro (a) efetuará o julgamento das Propostas de Preços decidindo sobre aceitação 

dos preços obtidos. 

7.1.1. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR 

ITEM. 

7.2. A Proposta de Preços do(s) licitantes(s) classificados provisoriamente, atualizada em 

conformidade com os lances eventualmente ofertados e contendo as especificações detalhadas do 

objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada ELETRONICAMENTE, no prazo de até 2 (duas) 

horas, contando da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema 

ComprasNet, em arquivo único. 

7.2.1. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema 

ComprasNET poderão ser solicitados pelo Pregoeiro em original, cópia autenticada ou publicação 

em Diário Oficial da União para envio VIA POSTAL ou entregue diretamente a Empresa Brasileira 

de Serviços Hospitalares EBSERH, a qualquer momento, em prazo e forma a serem estabelecidos 

pelo Pregoeiro. 
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7.3. Após a sessão de lances e analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o (a) Pregoeiro (a) 

anunciará o(s) licitante(s) vencedor (es), imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 

quando for o caso, após negociação com o(s) licitantes(s) vencedor(es). 

7.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Após a análise e julgamento das Propostas de Preços, a comprovação das habilitações previstas 

nos subitens 8.2.2 e 8.2.3 deste Edital poderão ser realizadas por meio de consulta ao Sistema de 

Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF. 

8.2.  As licitantes que não se encontrem com o cadastramento atualizado no SICAF, para fins de 

habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de Prova; 

8.2.1. Com relação à HABILITAÇÃO JURÍDICA, serão analisadas as seguintes documentações 

que deverão ser encaminhadas caso esteja com o cadastrado desatualizado no SICAF ou se 

requerido pelo Pregoeiro: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

8.2.2. Com relação à REGULARIDADE FISCAL, a (as) licitante (es) deverá (ão) está com as 

seguintes Certidões Negativas ou Positiva com Efeitos Negativos em dia: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida com a União e Receita Federal) e 

Estadual ou Municipal, conforme o caso, de acordo com o disposto no inciso III, do art. 29, da Lei 

nº 8.666/93, dentro do prazo de validade; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea 

"a", do art. 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado; 

d) Certidão Negativa de Débito – CND relativa às contribuições sociais, fornecida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS (Lei nº 8.212/1991), devidamente atualizada. 

8.2.3. Com relação à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

8.3. Será inabilitado o licitante que tenha sido declarado inidôneo, que esteja cumprindo penalidade 

ou suspensão do direito de licitar com a administração pública federal. 

8.4. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar caso necessário ainda, a seguinte 

documentação complementar: 

8.4.1 Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado do 

compromisso a ser assumido, a qual será exigida somente no caso de a licitante apresentar 

resultado igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente 

e Solvência Geral, calculados e informados pelo SICAF. 

8.4.2. Certidão Negativa de pedido de falência ou concordata expedida por cartório de distribuição 

da sede da Pessoa Jurídica ou domicílio da Pessoa Jurídica ou domicílio da Pessoa Física. 

8.4.2.1. A certidão de falência e concordata exigida neste edital, que não apresentar expressamente 

o seu período de validade, deverá ter sido emitida nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada 

para recebimento dos envelopes. 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES 

 
 

 

 

7 

8.4.3. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos 

impeditivos para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de 

informar acerca de ocorrências posteriores. 

8.4.4. Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, nos termos 

do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal e Lei nº 9.854 de 27/10//1999.  

8.4.5. Declaração Independente de Proposta IN nº 02 de 16 de setembro de 2009. 

8.4.5.1. A declaração de que trata os itens 8.4.3, 8.4.4 e 8.4.5, deverão ser preenchidas de 

forma eletrônica, em campo próprio do Sistema, por ocasião do envio da proposta; 

8.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

8.4.7. Certidão de Nacional de Condenações por Ato de Improbidade Administrativa; 

8.4.8. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas;  

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

8.5.1. Além da documentação necessária, conforme legislação vigente, Sistema Unificado de 

Cadastramento de Fornecedores – SICAF e edital, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte 

documentação complementar: 

8.5.2. Atestado(s) ou declaração de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica, de direito 

público ou privado, comprovando que a licitante tenha prestado ou venha prestando serviços, com 

características compatíveis com o objeto da licitação e comprovação de aptidão com o objeto da 

licitação, conforme os incisos I e II do art. 30 da lei nº. 8.666/93; 

8.5.3. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o 

decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.5.4. A apresentação de declaração falsa, relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/05, de 31/05/2005. 

8.5.5. Comprovação dos registros dos medicamentos ou da notificação ou da dispensa do 

registro, no Ministério da Saúde/ANVISA, devendo constar a validade (dia/mês/ano), por meio de: 

8.5.6. Cópia autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., grifando o 

número relativo a cada produto cotado ou Cópia emitida eletronicamente pelo sítio da Agência 

Nacional da Vigilância Sanitária. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia 

autenticada e legível do protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do 

registro vencido. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação 

implicará na desclassificação do item cotado; ou 

8.5.7. Cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do 

medicamento emitido pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária. 

8.5.8. Ficará a cargo do proponente, provar que o produto objeto da licitação não está sujeito ao 

regime da Vigilância Sanitária. 

8.5.9. Os números de Registros/Certificado de Dispensa de Registro deverão ser identificados com 

o número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de facilitar o julgamento. 

8.5.10. Em caso de registro vencido será analisado o envio de Petição 1 e 2 de revalidação, 

legível. 

8.5.11. Do licitante considerado legalmente distribuidor será exigida a apresentação de declaração 

do seu credenciamento como distribuidor junto à empresa detentora do registro dos medicamentos 

por todo o período de vigência da Ata ou Contrato. 

8.5.12. Adequação a NR 32 – SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE 

SAÚDE. Onde deve ser assegurado o uso de matérias perfuro cortantes com dispositivo de 

segurança. Conforme cronograma a ser estabelecido pela CTPN.  

8.5.13. Declaração de que o medicamento fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para o 

HU’S, caso o mesmo não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos. 
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9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

9.1 Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, ou seja, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

9.1.1 Caberá ao (à) pregoeiro (a), auxiliado (a) pelo setor responsável pela elaboração do edital, 

decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

9.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

9.1.3 A Impugnação Administrativa deverá ser encaminhada em documento no formato PDF e 

WORD, tendo em vista que o texto da impugnação deverá ser disponibilizado no COMPRASNET 

para o endereço eletrônico do e-mail pregao.ebserh@mec.gov.br e/ou por escrito, encaminhada à 

Comissão de Licitação da EBSERH, no Setor Comercial Sul / SCS, Quadra 09, Lote C, 1º, 2º e 3º 

andares da Torre C do complexo Parque Cidade Corporate, CEP nº 70308-200, Telefone (061), 

3255-8933 e 3255-8935no horário de 09h00min as 12h00min horas e das 14h00min às 17h00min 

horas. 

9.1.4. Quando a Impugnação Administrativa for enviada à Comissão de Licitação da EBSERH 

exclusivamente por escrito, ela também deverá ser enviada em mídia (tipo CD, DVD, etc.) que 

possa ser lida por computador. 

9.1.5 Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas após os prazos legais, bem como 

as que não forem apresentadas na forma estabelecida no subitem 9.1.4 deste Edital. 

9.2. Qualquer modificação no edital que, inquestionavelmente, afete a formulação das propostas 

exigirá divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

9.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao (a) 

pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, única 

e exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail pregao.ebserh@mec.gov.br. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Existindo intenção de interpor recurso administrativo, o licitante poderá manifestá-la de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, imediatamente após a divulgação do vencedor. 

10.2. O licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso 

administrativo, em campo próprio do sistema. 

10.3. Os demais licitantes, querendo, poderão apresentar contrarrazões em prazo igual, contados a 

partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.4. A decisão do (a) pregoeiro (a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade 

responsável pela licitação. 

10.5. O acolhimento do recurso administrativo implica tão somente na invalidação daqueles atos 

que não sejam passíveis de aproveitamento. 

10.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, após a divulgação do vencedor, 

importará a decadência do direito de recurso administrativo e a adjudicação do objeto pelo 

pregoeiro. 

10.7. Qualquer recurso administrativo contra a decisão do (a) pregoeiro (a) não terá efeito 

suspensivo. 

10.8. As razões e contrarrazões, assim como as decisões dos recursos administrativos deverão ser 

encaminhadas eletronicamente, exclusivamente via sistema, em campos próprios para formalização 

dos respectivos atos. 

10.9. Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos após os respectivos prazos 

legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem anterior. 

 

mailto:pregao.ebserh@mec.gov.br
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11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo (a) pregoeiro (a) sempre 

que não houver recurso administrativo. 

11.2.Caso haja interposição de recurso administrativo, a adjudicação do objeto ao proponente 

vencedor, bem com a homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente. 

11.3. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição, 

com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens cotados, antes da homologação do certame. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 

será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 

inciso XIV, do Art. 4º, da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais, a empresa que: 

a) não assinar o contrato ou ata de registro de preços; 

b) ensejar retardamento da realização do certame; 

c) cometer fraude fiscal; 

d) deixar de apresentar documento exigido para participação no certame; 

e) apresentar documento ou declaração falsa; 

f) não mantiver a proposta de preços; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude na entrega do material; e 

i) descumprir prazos. 

12.2 Além da penalidade acima, a Administração poderá aplicar ao licitante multa de 2% (dois por 

cento) sobre o valor total de sua proposta escrita. 

12.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 

licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no 

edital e no contrato e das demais cominações legais. 
  

13. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. O prazo de validade do Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados a partir da 

assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme dispõe o art. 12 do Decreto nº 7.892/2013. 

 

14. ADESÃO AO REGISTRO DE ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES. 

14.1. Uma vez constatada sua vantajosidade na adesão a Ata de Registro da EBSERH, o Órgão não 

participante deverá encaminhar ofício devidamente assinado para o e-mail 

registro.ebserh@mec.gov.br, a título de celeridade com vistas à anuência da Diretoria 

Administrativa Financeira quanto a seu uso – documentação original deverá ser encaminhada para o 

endereço constante do preâmbulo deste Instrumento.  

14.2. A autorização de adesão de outros órgãos e entidades à Ata de Registro de Preços da 

EBSERH ocorrerá mediante anuência formal do Órgão Gerenciador; 

14.2.1. Uma vez autorizada sua adesão, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, sob pena de ter 

sua autorização cancelada; 

14.3. A EBSERH, em face da necessidade de controle dos quantitativos a serem concedidos em 

adesão, emitira ofício à EMPRESA detentora do Registro, com fito de ter sua anuência ao referido 

pedido.  

14.4. Os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando 

especificações, características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, 

quantitativos, métodos, etc., por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades. 

mailto:registro.ebserh@mec.gov.br
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14.5. Em obtendo vantajosidade quanto a preços, o órgão não participante, deverá informar ao 

Órgão Gerenciador para providências quanto a ajustes de valores na Ata conforme item 16 do 

Edital.  

14.6. Em caso de autorização de “Adesão” o Órgão não Participante, poderá obter cópia das 

seguintes peças junto ao endereço eletrônico www.ebserh.mec.gov.br: Edital, Ata Registrada, 

publicação da síntese da Ata de Registro no D.O.U. e Parecer Jurídico, com vistas à composição de 

seu processo administrativo.  

14.7. A autorização de adesão somente ocorrerá até o quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na Ata de Registro de Preços da EBSERH para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes (§4º do art. 22, do Decreto 

7.892/2013);  

14.8. A EBSERH, figura neste processo apenas como Órgão responsável pelo registro, não 

existindo previsão de contratação para a mesma. 

 

15. DO CANCELAMENTO DE REGISTRO DE PREÇO DO PROPONENTE 

15.1 O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

15.1.1 A pedido, quando: 

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

15.1.2 Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata 

de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

g) em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro. 

 

16. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  

16.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 

do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

16.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da 

Lei nº 8.666, de 21/06/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a 

Ata e iniciar outro processo licitatório. 

16.3 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e 

definidos o novo preço máximo a ser pactuado pela Administração, o licitante vencedor registrado 

será convocado pela EBSERH para alteração do preço da Ata de Registro de Preços, mediante 

aditamento. 

16.4 Será realizado de forma periódica pesquisa de mercado para a verificação de que o uso da ata 

de registro de preços é comprovadamente vantajosa para a EBSERH e demais participantes. 

 

17. DO CUSTO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO DO OBJETO 

http://www.ebserh.mec.gov.br/
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17.1 Os custos estimados serão obtidos por meio de Pesquisa de Preços a ser realizada pela área de 

compras da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado, bem como atestar 

nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite. 

18.2 Efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionados neste Termo de Referência. 

18.3 Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário. 

18.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

18.5 Rejeitar no todo ou em parte, itens entregues fora das especificações técnicas estabelecidas. 

18.6 Comunicar à CONTRATADA as eventuais irregularidades observadas na entrega dos itens 

para adoção das providências saneadoras. 

18.7. Proporcionar todos os meios ao seu alcance para o recebimento do medicamento a cargo do 

licitante vencedor. 

18.8. Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar as obrigações do licitante vencedor, por Servidor 

designado pela Autoridade competente do Órgão. 

18.9. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1 Fornecer os itens no local citado no subitem 22.1 deste edital, observando rigorosamente as 

especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

19.2 Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da 

convocação; 

19.3 Efetuar a entrega do (s) medicamento (s) em perfeitas condições de uso, de acordo com as 

especificações do Termo de Referência, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a partir do 

recebimento da Nota de Empenho e/ou Contrato, ou documento equivalente; 

19.4. Efetuar a entrega do (s) medicamento (s) com prazo de validade não inferior a 12 (doze) 

meses, a contar da data de entrega. 

19.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha a causar à Administração durante a 

entrega e instalação dos bens. 

19.6. Substituir às suas expensas, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação 

expedida pelo Contratante, o medicamento caso se constate avarias, defeitos, prazo de validade 

vencido ou em desacordo com as especificações do Termo. 

19.7. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou 

venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o contrato, bem como pelo custo de frete, na entrega, 

e demais custos inerentes ao fornecimento; e, ainda, apresentar os documentos fiscais do produto 

em conformidade com a legislação vigente. 

19.7.1 Os proponentes deverão computar no valor dos produtos os custos diretos e indiretos, os 

insumos (taxas, impostos, fretes, etc.), e todos os gastos que advenham do fornecimento dos 

produtos, evitando assim a cobrança de qualquer outro valor além dos aferidos na licitação. 

19.8 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

19.9. Prestar todas as informações necessárias relativas ao fornecimento e uso do item. 

19.10. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o 

objeto deste Termo de Referência, razão pela qual a empresa renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com CONTRATANTE. 
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19.11 No caso da utilização de materiais importados devem ser entregue toda a documentação que 

os legalize no País, principalmente quanto ao cumprimento das normas da ABNT e INMETRO. A 

não apresentação destas especificações e/ou documentação ensejará a desclassificação da proposta 

19.12. Responsabilizar-se pelas despesas e quaisquer impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os medicamentos ofertados. 

19.13. Não transferir a terceiros por qualquer forma, nem mesmo parcialmente as obrigações 

assumidas. 

19.14. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 

55, inciso XIII, da Lei nº. 8.666/93. 

19.15. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de produção / produtos 

emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, para atender ao que é 

exigido pela legislação sanitária e/ou pela Portaria nº 2.814/98 MS, de 29 de maio de 1998, com 

alteração dada pela Portaria 3.765 MS, de 25 de outubro de 1998. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1 - O pagamento será efetuado, em parcela única, por meio de Ordem Bancária, para crédito em 

conta corrente até 10 (dez) dia úteis, após o recebimento do material, com a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, emitido pelo representante do CONTRATANTE, mediante apresentação 

de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, e, quando for o caso, das multas aplicadas. 

20.1.1 As Notas Fiscais devem ser eletrônicas (Nfe) conforme disposições contidas no inciso I, 

Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009. 

20.1.2 Deverão também conter nas Notas Fiscais Eletrônicas, os dados bancários do credor para 

emissão da(s) ordem(ns) bancária(s) e as devidas retenções tributárias a serem feitas pela instituição 

conforme o artigo 64 Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996. 

20.1.3 Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL OU 

SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal eletrônica, acompanhada do Anexo IV da 

Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, a fim de evitar a retenção na fonte 

dos tributos e contribuições. 

20.1.4 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será 

devolvida à empresa, pelo representante do CONTRATANTE, e o pagamento ficará pendente até 

que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 

qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

20.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

20.2.1 Da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da lei nº 

8.666/93. 

20.2.2 Do recolhimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura 

que tenha sido paga pela Administração e, quando for o caso, das multas aplicadas. 

20.3 Havendo atraso de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido 

será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 365 EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso.  

20.4 Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 

27/11/98 e IN/SRF nº 480, de 15/12/2004, alterada pelas IN nº539, de 25/04/2005 e nº 706, de 

09/01/2007, a Divisão de Execução Orçamentária e Financeira reterá na fonte o Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a Contribuição 

para a Seguridade Social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que 

efetuar a CONTRATADA se esta não apresentar cópia do Projeto de Opção ou Certificado de 

Isenção do IRPJ, de que trata a Instrução Normativa SRF nº 79, de 01/08/2000. 

20.5 Quanto à prestação de serviços, na retenção do Imposto Sobre Serviços - ISS, serão 

observados, no que couber, o disposto na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

20.6 Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da CONTRATADA junto ao 

Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, mediante consulta on-line, cujo 

documento será anexado ao processo de pagamento. 

20.7 No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais da habilitação 

quanto à situação de regularidade da empresa. 

20.8 A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer 

quando a CONTRATADA: 

20.8.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

20.8.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, deste que não haja comunicação do 

pregoeiro em contrário; 

21.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados; 

21.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão; 

21.4. É facultada ao (à) pregoeiro (a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização 

da sessão pública; 

21.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

21.6. Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas de 

Preços; 

21.7. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado por escrito para, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho, acrescida das informações apresentadas 

em sua Proposta de Preços; 

21.8. Se o licitante vencedor recusar-se a retirar a Nota de Empenho, será convocado outro licitante, 

observada a ordem de classificação, para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às sanções 

administrativas descritas neste edital; 
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21.9. O proponente vencedor, após a retirada da Nota de Empenho, ficará obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Universidade Federal do Piauí; 

21.11. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado; 

21.12. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 7.892/2013 

e do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002e da Lei nº 8.666/93, com suas 

posteriores alterações; 

21.13. Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 12 do presente Edital, o 

lance é considerado proposta. 

 

22. DO LOCAL DA ENTREGA  

22.1. A entrega do(s) medicamento(s) deverá ser efetuada em locais e  nas condições estabelecidas 

no item 5.1 do Termo de Referência – Anexo I, deste edital, no horário das 08:00 às 17:00 horas, 

em dias úteis. 

 

23. DO FORO 

23.1. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária do Distrito 

Federal. 

 

Brasília, _____ de ______________ de 2013. 

 

 

 

 

Daniel Alves Martins 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES 

 
 

 

 

15 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Constitui o objeto desta licitação o Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 12 

(doze) meses, para eventual aquisição de materiais - Medicamentos Antineoplásicos e Adjuvantes 

2013 para os Hospitais Universitários Federais – HUF’s vinculados a Instituições Federais de 

Ensino Superior - IFES, coordenados pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – 

EBSERH, de acordo com as especificações, quantitativos e condições constantes deste Termo de 

Referência e seus Anexos. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE POR ORGÃO PARTICIPANTE: 

2.1. Os medicamentos de que trata este Termo estão especificados em um total de 120 (cento e 

vinte) itens e discriminados os quantitativos estimados para cada um dos 30 (trinta) HUS, conforme 

planilha disponibilizada no Comprasnet, em formato digital. 

2.2. No quadro abaixo, encontra-se o resumo da planilha acima referida de forma a permitir a visualização 

da especificação e quantitativo geral ANUAL ora licitado: 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT 
QUANTIDADE 

TOTAL ANUAL 

1 
ACIDO ZOLEDRONICO, 4 MG, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 338411 5.940 

2 ANAGRELIDA CLORIDRATO, 0,5 MG CÁPSULA 277649 194.560 

3 ANASTROZOL, 1 MG COMPRIMIDO 278348 542.856 

4 
ASPARAGINASE, 10.000UI, PO LIOFILO P/ 

INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 305252 6.337 

5 
BEVACIZUMABE, 25 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO DE 4ML 311390 743 

6 BICALUTAMIDA, 50 MG COMPRIMIDO 271761 316.950 

7 
BLEOMICINA SULFATO, 15 UI, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL 
FRASCO AMPOLA 398707 9.306 

8 BORTEZOMIBE, 3,5 MG, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA 280201 3.614 

9 BUSSULFANO, 2 MG COMPRIMIDO 270439 67.782 

10 CAPECITABINA, 150 MG COMPRIMIDO 268404 10.170 
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11 CAPECITABINA, 500 MG COMPRIMIDO 268403 612.618 

12 CARBOPLATINA, 150 MG, INJETAVEL FRASCO C/ 15 ML 270411 8.038 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT 
QUANTIDADE 

TOTAL ANUAL 

13 CARBOPLATINA, 450 MG, INJETAVEL FRASCO 45 ML 270409 9.720 

14 CARBOPLATINA, 50 MG, INJETAVEL FRASCO C/ 5 ML 270410 280 

15 CARMUSTINA, 100 MG, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA 270441 3.330 

16 
CETUXIMABE, 2 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 50ML 342180 510 

17 CICLOFOSFAMIDA, 50 MG COMPRIMIDO 268427 61.052 

18 CIPROTERONA ACETATO, 50 MG COMPRIMIDO 268077 275.386 

19 
CISPLATINA, 10 MG, 1MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 10 ML 340182 5.230 

20 
CITARABINA, CLORIDRATO, 100 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL 
FRASCO 1 ML 340195 9.135 

21 
CITARABINA, CLORIDRATO, 1 G, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 340188 5.280 

22 
CITARABINA, CLORIDRATO, 500 MG, 

INJETAVEL 
FRASCO AMPOLA 270427 33.386 

23 

CITARABINA CLORIDRATO, 

CONCENTRACAO 100MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 

FRASCO-AMPOLA 

10ML 
340195 11.094 

24 
CLADRIBINA, 1 MG/ML, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 
FRASCO 10ML 340202 637 

25 CLORAMBUCIL, 2 MG COMPRIMIDO 270445 94.046 

26 DACARBAZINA, 100 MG, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA 270437 5.230 

27 DACARBAZINA, 200 MG, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA 270438 16.336 

28 
DACTINOMICINA, 0,5 MG, PO LIOFILO P/ 

INJETAVEL 
FRASCO AMPOLA 338413 3.128 

29 DASATINIBE, 20 MG COMPRIMIDO 359135 116.108 

30 DASATINIBE, 50 MG COMPRIMIDO 359136 196.360 

31 
DAUNORRUBICINA, 20 MG, PO LIOFILO 

P/ INJETAVEL C/ DILUENTE 
FRASCO-AMPOLA 270377 13.418 
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32 
DEXRAZOXANO, 500 MG, PO LIOFILO P/ 

INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 294202 210 

33 DIETILESTILBESTROL, 1 MG COMPRIMIDO 272490 54.572 

34 
DOCETAXEL, 40 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, C/ DILUENTE 
FRASCO 2ML 342193 10.036 

35 
DOCETAXEL, 40 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, C/ DILUENTE 
FRASCO 0,5ML 342193 7.676 

36 
DOXORRUBICINA CLORIDRATO, 10 MG, 

INJETÁVEL 
FRASCO-AMPOLA 268450 12.208 

37 
DOXORRUBICINA CLORIDRATO, 50 MG, 

PO LIOFILO P/ INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 268451 28.310 

38 
EPIRRUBICINA CLORIDRATO, 10 MG, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 270364 2.694 

39 
EPIRRUBICINA CLORIDRATO, 50 MG, PO 

LIOFILO INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 270366 4.009 

40 

ERITROPOIETINA ALFA HUMANA 

RECOMBINANTE, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

2.000 UI 

FRASCO-AMPOLA 266628 36.490 

41 

ERITROPOIETINA ALFA HUMANA 

RECOMBINANTE, SOLUCAO INJETAVEL, 

4.000 UI 

FRASCO AMPOLA 266629 56.840 

42 ETOPOSIDO,100MG CÁPSULA 270372 8.720 

43 
ETOPOSIDO, 20 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
AMPOLA 5ML 342178 24.748 

44 ETOPOSIDO, 50 MG CÁPSULA 270371 8.728 

45 EXEMESTANO, 25 MG DRÁGEA 282151 58.560 

46 
FILGRASTIM, 300 MCG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 1 ML 300412 84.821 

47 FLUDARABINA FOSFATO, 10 MG COMPRIMIDO 332989 15.340 

48 
FLUDARABINA FOSFATO, 50 MG, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 268509 7.089 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT 
QUANTIDADE 

TOTAL ANUAL 

49 
FLUORURACILA, 25 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 10ML 268477 75.800 
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50 
FLUORURACILA, 50 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 10ML 268478 61.930 

51 FLUTAMIDA, 250 MG COMPRIMIDO 268177 88.788 

52 
FOLINATO DE CALCIO, 10 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL 
FRASCO C/ 30 ML 309041 12.913 

53 FOLINATO DE CALCIO, 15 MG COMPRIMIDO 268292 134.682 

54 
FOLINATO DE CALCIO, 3 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL 

FRASCO AMPOLA C/ 

1 ML 
309044 3.500 

55 
FOLINATO DE CALCIO, 50 MG, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL 
FRASCO AMPOLA 309042 87.940 

56 

FULVESTRANTO, 50 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, 5 ML - SERINGA 

PREENCHIDA 

SERINGA 5 ML 334712 2.099 

57 
GENCITABINA CLORIDRATO, 1G, 

INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 270430 18.535 

58 
GENCITABINA CLORIDRATO, 200MG, 

INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 270431 10.128 

59 
GOSSERRELINA ACETATO, 10,80 MG, 

SOLUCAO INJETAVEL 
SERINGA 268108 5.679 

60 
GOSSERRELINA ACETATO, 3,6 MG, 

SOLUCAO INJETAVEL 
SERINGA 268109 8.734 

61 
GRANISETRONA, 1 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
AMPOLA 1ML 352238 1.200 

62 HIDROXIURÉIA, 500 MG CÁPSULA 268110 1.098.586 

63 IDARRUBICINA, 10 MG, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA 270408 3.155 

64 IFOSFAMIDA, 1 G, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA 270443 12.466 

65 IFOSFAMIDA, 2 G, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA 270444 5.123 

66 

IMUNOGLOBULINA ANTITIMOCITOS 

HUMANOS, DE COELHO, 25 MG , PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL 

FRASCO AMPOLA 343089 13.324 

67 

IMUNOGLOBULINA HUMANA, 

ENDOVENOSA, 50 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, C/ KIT P/ INFUSAO 

FRASCO 100 ML 367897 16.999 

68 

IMUNOGLOBULINA HUMANA, HIPER 

IMUNI PARA HEPATITE B, 200 UI/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL 

AMPOLA 5 ML 273567 1.320 
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69 

IMUNOGLOBULINA HUMANA, HIPER 

IMUNI PARA HEPATITE B, 50 UI/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL 

AMPOLA 2 ML 260160 870 

70 
INTERFERONA,ALFA 2A, 9.000.000 UI, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 
FRASCO AMPOLA 266764 5.400 

71 
INTERFERONA, ALFA 2B, 10.000.000 UI, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 
FRASCO-AMPOLA 266766 5.482 

72 
INTERFERONA, ALFA 2B, 3.000.000 UI, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 
FRASCO-AMPOLA 266767 8.216 

73 
INTERFERONA, ALFA 2B, 5.000.000 UI, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 
FRASCO-AMPOLA 266765 8.683 

74 
IRINOTECANO CLORIDRATO, 20 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL 
FRASCO 5 ML 294912 14.795 

75 
IRINOTECANO CLORIDRATO, 20MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL 
FRASCO 2 ML 294912 3.820 

76 ISOTRETINOÍNA, 10 MG CÁPSULA 272807 25.520 

77 LETROZOL, 2,5 MG COMPRIMIDO 273407 136.580 

78 

LEUPRORRELINA ACETATO, 

CONCENTRACAO 22,5 MG, PO LIOFILO P/ 

INJETAVEL 

FRASCO AMPOLA 305259 904 

79 LOMUSTINA, 10 MG CÁPSULA 268485 2.208 

80 LOMUSTINA, 40 MG CAPSULA 268486 980 

81 
MEDROXIPROGESTERONA ACETATO, 10 

MG 
COMPRIMIDO 271445 7.520 

82 MEGESTROL ACETATO, 160 MG COMPRIMIDO 271654 38.840 

83 MELFALANO, 2 MG COMPRIMIDO 270440 49.008 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT 
QUANTIDADE 

TOTAL ANUAL 

84 MELFALANO, 50 MG, INJETÁVEL FRASCO-AMPOLA 272692 4.590 

85 MERCAPTOPURINA, 50 MG COMPRIMIDO 270423 206.268 

86 

MESNA 

(MERCAPTOETANOSSULFONATO DE 

SODIO), 100 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 

AMPOLA 4ML 273659 101.315 

87 
METOTREXATO, 100 MG/ML, SOLUÇÃO 

FRASCO 10ML 322081 1.142 
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INJETÁVEL 

88 METOTREXATO, 2,5 MG COMPRIMIDO 270436 349.550 

89 
METOTREXATO, 25 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 2 ML 292249 14.736 

90 
MITOMICINA, 5 MG, PO LIOFILO P/ 

INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 270398 6.416 

91 MITOTANO, 500 MG COMPRIMIDO 273483 22.950 

92 
MITOXANTRONA CLORIDRATO, 2 

MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL 
FRASCO 10ML 305293 3.788 

93 NILOTINIBE 200MG CAPSULA 374967 169.278 

94 
ONDANSETRONA CLORIDRATO, 

2MG/ML, INJETAVEL 
AMPOLA 4ML 268504 436.646 

95 
ONDANSETRONA, CLORIDRATO, 

2MG/ML, INJETAVEL 
AMPOLA 2 ML 268504 229.120 

96 ONDANSETRONA CLORIDRATO, 4 MG COMPRIMIDO 268506 254.400 

97 ONDANSETRONA CLORIDRATO, 8 MG COMPRIMIDO 268505 501.852 

98 
OXALIPLATINA, 100 MG, PO LIOFILO P/ 

INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 270416 16.384 

99 
OXALIPLATINA, 50 MG, PO LIOFILO P/ 

INJETAVEL 
FRASCO-AMPOLA 270415 9.018 

100 
PACLITAXEL, 6 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 16,7 ML 394804 25.644 

101 
PACLITAXEL, 6 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 25 ML 394804 5.020 

102 
PACLITAXEL, 6 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 50 ML 394804 5.092 

103 
PACLITAXEL, 6 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 5 ML 394804 3.290 

104 
PAMIDRONATO SODICO, 30 MG, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL C/ DILUENTE 
FRASCO-AMPOLA 268580 980 

105 
PAMIDRONATO SODICO, 60 MG, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL C/ DILUENTE 
FRASCO-AMPOLA 268581 3.540 

106 
PAMIDRONATO SODICO, 90 MG, PO 

LIOFILO P/ INJETAVEL C/ DILUENTE 
FRASCO-AMPOLA 273258 17.900 

107 
RITUXIMABE, 10MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 
FRASCO 10 ML 268520 6.184 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES 

 
 

 

 

21 

108 
RITUXIMABE, 10MG/ML, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 
FRASCO 50ML 268520 6.312 

109 TAMOXIFENO CITRATO, 10 MG COMPRIMIDO 272022 1.198.000 

110 TAMOXIFENO CITRATO, 20 MG COMPRIMIDO 272023 1.719.200 

111 TEMOZOLOMIDA, 100 MG CÁPSULA 273195 2.728 

112 TEMOZOLOMIDA, 20 MG CÁPSULA 273194 1.934 

113 
TENIPOSIDO, 10 MG/ML, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 
AMPOLA 5ML 352239 2.460 

114 TIOGUANINA, 40 MG COMPRIMIDO 270424 15.800 

115 
TOPOTECANA CLORIDRATO, 4 MG, PÓ 

LIÓFILO P/ INJETÁVEL 
FRASCO-AMPOLA 321804 1.768 

116 
VACINA HUMANA, BCG LIOFILIZADA, 

40 MG/ML, PO LIOFILO P/ INJETAVEL 
AMPOLA 40 MG 398709 4.908 

117 VIMBLASTINA, 10 MG, INJETAVEL FRASCO AMPOLA 268542 8.033 

118 VINCRISTINA 1MG/ML, INJETAVEL FRASCO 1ML 270376 27.327 

119 VINORELBINA, 10 MG/ML, INJETAVEL FRASCO 1 ML 383786 4.702 

120 
VINORELBINA, 10 MG/ML, 

INJETAVEL 
FRASCO 5 ML 383786 4.347 

 

3. DA MARGEM DE PREFERÊNCIA  

3.1. Conforme Art 1
o
 do DECRETO Nº 7.713, DE 3 DE ABRIL DE 2012:  

“Fica estabelecida a aplicação de margem de preferência para aquisição de fármacos e 

medicamentos, conforme percentuais e descrições do Anexo I, nas licitações realizadas no âmbito 

da administração pública federal, com vistas à promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável”.  

3.2. Segue tabela com itens contemplados pela Margem de Preferência: 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT 
MARGEM DE 

PREFERÊNCIA 

MARGEM DE 

PREFERÊNCIA 

ADICIONAL 

40 

ERITROPOIETINA 

ALFA HUMANA 

RECOMBINANTE, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

2.000 UI 

FRASCO AMPOLA 266628 20% 5% 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.713-2012?OpenDocument
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41 

ERITROPOIETINA 

ALFA HUMANA 

RECOMBINANTE, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

4.000 UI 

FRASCO AMPOLA 266629 20% 5% 

46 

FILGRASTIM, 300 

MCG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 

FRASCO 1 ML 300412 20% 5% 

59 

GOSSERRELINA 

ACETATO, 10,80 MG, 

SOLUCAO INJETAVEL 

SERINGA 268108 8% - 

60 

GOSSERRELINA 

ACETATO, 3,6 MG, 

SOLUCAO INJETAVEL 

SERINGA 268109 8% - 

62 
HIDROXIURÉIA, 500 

MG 
CÁPSULA 268110 8% - 

67 

IMUNOGLOBULINA 

HUMANA, 

ENDOVENOSA, 50 

MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, C/ KIT P/ 

INFUSAO 

FRASCO 100 ML 367897 20% 5% 

68 

IMUNOGLOBULINA 

HUMANA, HIPER 

IMUNI PARA 

HEPATITE B, 200 

UI/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 

AMPOLA 5 ML 273567 20% 5% 

69 

IMUNOGLOBULINA 

HUMANA, HIPER 

IMUNI PARA 

HEPATITE B, 50 UI/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL 

AMPOLA 2 ML 260160 20% 5% 

70 

INTERFERONA,ALFA 

2A, 9.000.000 UI, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 

FRASCO AMPOLA 266764 20% 5% 

71 

INTERFERONA, ALFA 

2B, 10.000.000 UI, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 

FRASCO AMPOLA 266766 20% 5% 

72 

INTERFERONA, ALFA 

2B, 3.000.000 UI, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 

FRASCO AMPOLA 266767 20% 5% 
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ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT 
MARGEM DE 

PREFERÊNCIA 

MARGEM DE 

PREFERÊNCIA 

ADICIONAL 

73 

INTERFERONA, ALFA 

2B, 5.000.000 UI, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 

FRASCO AMPOLA 266765 20% 5% 

92 

MITOXANTRONA 

CLORIDRATO, 2 

MG/ML, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

FRASCO 10ML 305293 8% - 

107 

RITUXIMABE, 

10MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL 

FRASCO 10 ML 268520 20% 5% 

108 

RITUXIMABE, 

10MG/ML, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

FRASCO 50ML 268520 20% 5% 

 

4. DAS AMOSTRAS: 

a) A EBSERH se reserva o direito de solicitar amostras dos medicamentos ofertados para 

avaliação técnica, à(s) empresa(s) habilitada(s) em primeiro lugar. 

b) A EBSERH se reserva o direito de solicitar formalmente ao licitante a apresentação de 

novas amostras, catálogos, prospectos, laudos analíticos e laboratoriais de qualquer item 

cotado, de qualquer empresa participante do processo, independente da ordem de classificação 

de preços, para aferir se os bens propostos atendem as especificações contidas no Edital. 

c) A quantidade das amostras, dos catálogos, dos prospectos, dos laudos analíticos e 

laboratoriais e das bulas, deverá ser de no mínimo uma unidade por item. 

d) A critério do Pregoeiro ou da área técnica poderá ser solicitada mais de uma unidade de 

amostra por item. 

e) A apresentação das amostras deverá se dar no prazo máximo de 72 horas contadas do 

recebimento da solicitação, sob pena de desclassificação. 

f) As amostras deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação da EBSERH, no Setor 

Comercial Sul / SCS, Quadra 09, Lote C, 1º andar da Torre C do Complexo Parque Cidade 

Corporate, CEP: 70308-200, Telefone (061) 3255-8935 / 8359 no horário de 09h00 às 12h00 

e das 14h00 às 17h00. 

g) Caso seja necessário, o endereço citado na alínea “f” do item 4, poderá ser alterado por 

solicitação do Pregoeiro. 
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h) Quando as amostras não forem entregues pessoalmente no endereço citado na alínea “f” o 

Código de Rastreamento gerado em virtude do envio da amostra deverá ser 

encaminhado para o e-mail: pregão.ebserh@mec.gov.br, com vistas ao devido 

acompanhamento por esta equipe de licitação, bem como será considerado como 

justificativa hábil capaz de evitar a desclassificação, decorrente de atrasos, quando não 

ocasionado pelo (s) licitante (s). Deverá ainda conter as seguintes informações: 

 Licitante: nome, telefone e data da postagem; e  

 Licitação: número do pregão eletrônico, número do item a que se refere. 

4.1. As amostras, quando solicitadas, serão em caráter de doação.  

4.2. Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados dos testes em amostra serão arquivados 

na EBSERH e poderão subsidiar avaliações dos materiais em processos licitatórios futuros, 

compondo o cadastro de medicamentos.  

4.3. Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação do medicamento, os mesmos 

poderão ser utilizados como instrumento para desclassificação do item. 

 

5. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS MEDICAMENTOS – CRITÉRIOS DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. A entrega do(s) medicamento(s) deverá ser efetuada no Almoxarifado de cada HUF, 

conforme endereço constante no corpo deste Termo de Referência, no horário das 08:00 às 17:00 

horas, nos dias úteis. 

ORDEM UASG IFES HOSPITAIS 

1 155001 HCPA 
HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE 

Rua Ramiro Barcelos, 2350 CEP: 90.035-003 – PORTO ALEGRE – RS 

2 150229 UFAL 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PROF. ALBERTO ANTUNES  

BR 104, KM 97 - Tabuleiro do Martins CEP: 57.072-900 – MACEIÓ – AL 

3 150244 UFC 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO WALTER CANTÍDIO 

Rua Capitão Franc. Pedro, 1.290 CEP: 60.430-370 – FORTALEZA – CE 

4 150246 UFC 
MATERNIDADE ESCOLA ASSIS CHATEAUBRIAND 

Rua Coronel N. de Melo, s/n CEP: 60.430-270 – FORTALEZA – CE 

5 153047 UFES HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO DE MORAES 

mailto:pregão.ebserh@mec.gov.br
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Avenida Marechal Campos, 1355 CEP: 29.043-260 – VITÓRIA – ES 

6 153057 UFF 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO 

Rua Marques do Paraná, 303 CEP: 24.033-900 – NITERÓI – RJ 

7 153054 UFG 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS  

Primeira Avenida - Cx Postal 1.031 CEP: 74.605-050 – GOIÂNIA – GO 

8 150248 UFGD 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Rua Geronimo Marques Matos, 558 - Bairro Altos do Indaiá –  

CEP: 79823-855 – Dourados – MS 

9 150231 UFJF 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Rua Catulo Breviglieri, s/n CEP: 36.036-110 – JUIZ DE FORA – MG 

10 154072 UFMA 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Rua Barão de Itapary, 227 CEP: 65.020-070 – SÃO LUIZ – MA 

11 153261 UFMG 
HOSPITAL DE CLÍNICAS 

Avenida Alfredo Balena, 110 CEP: 30.130-100 – BELO HORIZONTE – MG 

12 154070 UFMT 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO JÚLIO MÜLLER 

Rua L, s/n CEP: 78.048-902 – CUIABÁ – MT 

13 158172 UFPA 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO JOÃO DE BARROS BARRETO 

Rua dos Munducurus, 4487, Guamá CEP: 66.073-000 – BELÉM – PA 

14 153094 UFPE 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS 

Avenida Prof. Moraes Rego, s/n, CEP: 50.670-420 – RECIFE – PE 

15 154145 UFPEL 
HOSPITAL ESCOLA 

Rua Prof. Araujo, 538 CEP: 96.020-360 – PELOTAS – RS 

ORDEM UASG IFES HOSPITAIS 

16 155008 UFPI 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Campus Un. Ministro Petrônio Portela, s/n SG 07 - Iningá 
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CEP: 64.049550 – TERESINA – PI 

17 151046 UFPR 
MATERNIDADE VICTOR FERREIRA DO AMARAL 

Avenida Iguaçu, 1953, Rebouças CEP: 80250-190 – Curitiba – PR 

18 153808 UFPR 
HOSPITAL DE CLÍNICAS 

Rua General Carneiro, 181 CEP: 80.060-900 – CURITIBA – PR 

19 153152 UFRJ 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CLEMENTINO FRAGA FILHO 

Avenida Brigadeiro Trompowski, s/n CEP: 21.941-590 – RIO DE JANEIRO – RJ 

20 153150 UFRJ 
INSTITUTO DE PUERICULTURA E PEDIATRIA MARTAGÃO GESTEIRA 

Avenida Brigadeiro Trompowski, s/n CEP: 21.941-590 – RIO DE JANEIRO – RJ 

21 153108 UFRN 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ONOFRE LOPES 

Avenida Nilo Peçanha, 620 CEP: 59.012-300 – NATAL – RN 

22 150232 UFSC 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO 

Campus Universitário, CEP: 88.040-900 – FLORIANÓPOLIS – SC 

23 153610 UFSM 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Avenida Roraima, Prédio 22 Cidade Universitária  

CEP: 97.119-900 – SANTA MARIA – RS 

24 150221 UFTM 
HOSPITAL ESCOLA 

Avenida Getúlio Guarita, s/n CEP: 38.025-440 – UBERABA – MG 

25 150233 UFU 
HOSPITAL DE CLÍNICAS 

Avenida Amazonas, 2210 CEP: 38.405-302 – UBERLÂNDIA – MG 

26 154106 UNB 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Avenida L2 Norte, SGAN, Quadra 604/605 CEP: 70.840-050 – BRASÍLIA – UNB 

27 153031 UNIFESP 
HOSPITAL SÃO PAULO 

Rua Napoleão de Barros, 715 CEP: 04.024-002 – SÃO PAULO – SP 

28 154035 UNIRIO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE GUINLE 
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Rua Mariz e Barros, 775 CEP: 20.270-002 – RIO DE JANEIRO – RJ 

29 250061 
HFSE-

MS 

HOSPITAL FEDERAL SERVIDORES DO ESTADO 

Rua Sacadura Cabral, 178 - CEP. 20.221-903 – RIO DE JANEIRO – RJ 

30 250105 HFL-MS 

HOSPITAL FEDERAL DA LAGOA 

Rua Jardim Botânico, 501 - Jardim Botânico CEP: 22.470-050 – RIO DE 

JANEIRO – RJ 

5.2. O recebimento será efetuado nos seguintes termos: 

5.2.1 Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) 

medicamento(s) apresentado com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo 

constar no canhoto e no verso da Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades 

observadas. 

5.2.2 Definitivamente – no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento 

provisório, por Comissão / Servidor designado pela Autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do medicamento entregue de conformidade com o 

exigido no Edital. 

a) Em caso de conformidade, a Comissão / Servidor designado atestará a efetivação da 

entrega do (s) medicamento(s), no verso da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor 

competente, para fins de pagamento. 

b) Em caso de não conformidade, a Comissão / Servidor designado devolverá Nota 

Fiscal / Medicamento, para as devidas correções. 

6.  COMPROVAÇÃO DE ENTREGA 

6.1. A efetiva entrega dos medicamentos será feita e comprovada mediante a apresentação, pela 

Contratada ao Contratante, no ato da cobrança, de Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(s), acompanhada dos 

comprovantes de entrega, que deverá ser feita por uma dessas 2 (duas) formas: 

a) Notas Fiscais de Simples Remessa, discriminando o(s) medicamento(s), quantidade(s), UF 

de destino, e a data da entrega, com o recebimento devidamente atestado pelo destinatário 

com assinatura e identificação; e/ou 

b) Termo de Recebimento emitido pelo destinatário, no ato da entrega do(s) medicamento(s), 

devidamente preenchido, assinado e identificado pelo recebedor. 

7. JUSTIFICATIVA 
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Trata-se de Medicamentos Antineoplásicos e Adjuvantes a serem utilizados nos Hospitais 

Universitários, solicitados de acordo com a estimativa média de consumo dos mesmos, com a 

devida autorização e aprovação da Autoridade competente dos referidos Hospitais. 

A vantagem do Registro de Preço de forma concentrada é a padronização entre os Hospitais, a 

economia financeira e a otimização do tempo e recursos materiais e devido à oscilação no consumo 

dos itens pelas próprias peculiaridades dos hospitais. 

Ademais, considerando a Portaria MEC nº 442/2012, que delega à Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares- EBESERH o exercício das competências descritas nos incisos VII a IX do art. 18 do 

Decreto nº 7.690, de 02 de março de 2012, além daquelas relativas ao Programa Nacional de 

Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais - REHUF, instituído pelo Decreto nº 7.082, de 

27 de janeiro de 2010. A portaria estabelece também que as unidades do Ministério da Educação, no 

âmbito de suas atribuições regimentais, deverão colaborar na execução das atividades de apoio à 

EBSERH, até a sua efetiva implantação e o seu regular funcionamento. 

Os Hospitais Universitários Federais, são instituições que, em conjunto com unidades do Ministério 

da Saúde, integram a assistência prestada à população, com a formação de profissionais, 

capacitação de pessoal e as atividades de investigação científica. Eles têm o papel de avaliar e gerar 

novos conhecimentos e tecnologias, pré-requisitos para a formação de Mestres e Doutores nas áreas 

específicas de habilitação e são assim referência para o sistema de saúde regional e nacional, o que 

demonstra a imperiosidade de um atendimento à população minimamente adequado. 

 

Brasília, 28 de junho de 2013. 

 

 

Sammara Tavares Nunes 

Coordenadora de Gestão de Logística Hospitalar 

Nos termos dispostos no Decreto nº 5.450 de 31.05.2005, bem como em outras legislações 

pertinentes APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, e delibero pelo imediato 

procedimento de abertura do processo administrativo para licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, e consequentemente os atos subsequentes. 

 

APROVO: 
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Garibaldi José Cordeiro de Albuquerque 

Diretor de Logística e Infraestrutura Hospitalar 

Nos termos dispostos no Decreto nº 5.450 de 31.05.2005, bem como em outras legislações 

pertinentes APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, e delibero pelo imediato 

procedimento de abertura do processo administrativo para licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, e consequentemente os atos subsequentes. 

 

APROVO: 

 

Celso Fernando Ribeiro de Araújo 

Diretor de Assistência à Saúde e Gestão de Contratos 

Nos termos dispostos no Decreto nº 5.450 de 31.05.2005, bem como em outras legislações 

pertinentes APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, e delibero pelo imediato 

procedimento de abertura do processo administrativo para licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, e consequentemente os atos subsequentes. 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2013 

 

Aos _______ dias do mês de __________ de 2013, de um lado a EMPRESA BRASILEIRA DE 

SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, empresa pública de personalidade jurídica de direito 

privado e patrimônio próprio, criada pela Lei nº 12.550 de 15 de dezembro de 2011, com Estatuto 

Social introduzido pelo Decreto nº 7.661 de 28/12/2011, com sede e foro na Capital da República, 

localizada no Setor Comercial Sul, Quadra 09 – Edifício Parque Cidade Corporate, Bloco C, 1º 

andar, Brasília-DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.126.437/0001-43, neste ato representada por 

seu Presidente, Dr. JOSÉ RUBENS REBELATTO, Carteira de Identidade nº 7.481.896 SSP/SP, 

CPF nº 867.117.688-68, nomeado por Decreto Presidencial de 14 de fevereiro de 2012, publicado 

no D.O.U de 15/02/2012 e por seu Diretor Administrativo Financeiro, Dr. WALMIR GOMES DE 

SOUSA, Carteira de Identidade nº 666.020 SSP/DF, CPF nº 334.034.061-72, nomeado por Decreto 

Presidencial de 13 de abril de 2012, publicado no DOU de 16/04/2012, ambos no uso das 

atribuições que lhe conferem a Portaria nº 34 de 21/08/2012, que aprova a estrutura regimental da 

EBSERH, neste ato denominado simplesmente, ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE 

PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/____, homologado em 

___/___/____, e de outro lado, a empresa adjudicatária nos itens abaixo, doravante denominada 

FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, nos termos do Decreto nº  7.892, de 23 de janeiro de 2013, que 

regulamenta o art. 15 da Lei nº 8.666/93, observada as condições estabelecidas no ato convocatório 

e consoante as cláusulas que se seguem: 

 

1 – DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, ficam registrados os preços do 

fornecedor a seguir relacionado objetivando o compromisso de fornecimento 

____________________________________________, nas condições estabelecidas no ato 

convocatório. 

 

Empresa _____________________________________, CNPJ nº. _________________________ 

com sede na __________________________________________________ – CEP: 

______________, telefone: (----) --------------, representada por seu (sua) Representante Legal, 

Sr(a). ________, BRASILEIRO, CASADO, residente e domiciliado (a) na 

_________________________________, CEP: ____________ –  RG nº. __________ Órgão de 

Emissão ___/____, CPF nº ____________________. 

 

Item  

 
Descrição Quant. 

V. 

Unitári

o (R$) 

V. Global 

(R$) 

     

Total do Fornecedor  

 

2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado será 

formalizado pela EBSERH ou Interessados mediante assinatura de Contrato, observadas as 

disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico nº ___/_____. 

2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante Contrato, decorrente desta Ata 

de Registro de Preços e Edital de Pregão Eletrônico nº ____/____. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
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2.2 – O fornecedor registrado dentro dos quantitativos estimados fica obrigado a atender todos os 

pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: A EBSERH adotará a prática de todos os 

atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 

3.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 

divulgados em meio eletrônico. 

4 – DOS PREÇOS: A qualquer tempo, conforme previsto no Art. 17 do Decreto nº 7.892/2013, o 

preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no 

mercado, cabendo a EBSERH convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a EBSERH poderá 

cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, 

gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim. 

4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados 

ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 

4.3 – O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de 

mercado efetuada pela EBSERH à época da licitação, bem como eventuais descontos por ela 

concedidos serão sempre mantidos.  

5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 

12 (doze) meses contada a partir da data de sua assinatura. 

6 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: As sanções administrativas constantes do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 016/2013 integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de 

transcrição. 

7 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A publicação resumida desta 

Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

8 – DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente compromisso de fornecimento 

será o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com prejuízo a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo 

identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 

 

 

 

____________________________________ 

Dr. José Rubens Rebelatto 

Presidente - EBSERH 

 

 

___________________________________ 

Dr. Walmir Gomes de Sousa 

Diretor Administrativo Financeiro - EBSERH 

 

 

 

          

____________________________________ 

EMPRESA 

 

 

 

 

 


